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PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Carlos Barbosa. Lei Municipal n.º 3.081/2014, que altera padrões de vencimento, reclassifica todas as categorias funcionais do quadro geral de cargos de provimento efetivo, altera coeficientes para o cargo de provimento efetivo de professor. Verificação da plena adequação constitucional das normas examinadas. Possibilidade do Poder Legislativo Municipal exercer seu poder de emenda no caso em exame. Alterações trazidas por meio das emendas legislativas que não geraram aumento de despesa, ao mesmo tempo em que foi resguardada a pertinência temática com relação ao Projeto de Lei originário do Chefe do Poder Executivo Municipal. Inexistência de afronta ao princípio da harmonia e independência entre os poderes estatais. Precedentes jurisprudenciais. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Carlos Barbosa, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 3.081, 08 de agosto de 2014, de Carlos Barbosa, que altera padrões de vencimento, reclassifica todas as categorias profissionais do quadro geral de cargos de provimento efetivo, altera coeficientes para o cargo de provimento efetivo de professor, altera denominação e atribuições de categorias funcionais, e dá outras providências. Em apertada síntese, o proponente noticiou que a norma objurgada é fruto do Projeto de Lei n.º 60/2014, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo Municipal de Carlos Barbosa, que foi objeto das Emendas Modificativas n.º 01 e n.º 02. Argumentou que tais emendas legislativas alteraram os padrões de vencimento, a menor, das categorias funcionais de Agente Administrativo, Auditor Tributário, Contador, Contabilista, Recepcionista, Tecnólogo em Construção Civil e Auxiliar de Tributação, sob a justificativa de redução de impacto orçamentário para o Município. Asseverou que todas as ponderações, estudos e discussões que levaram à criação do Projeto de Lei originário foram desconsiderados pelo Poder Legislativo, mutilando e desvirtuando a proposta apresentada, razão pela qual o Projeto de Lei aprovado foi vetado, na íntegra, pelo Chefe do Poder Executivo. Registrou que, em nova afronta à independência dos poderes e desrespeitando a respectiva esfera de competência legislativa, os membros do Poder Legislativo decidiram, por maioria, derrubar o veto do Prefeito Municipal, resultando no advento da Lei Municipal n.º 3.081/2014. Sublinhou que a interferência do Poder Legislativo no âmago do conteúdo de lei de competência e iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo afronta os ditames da Lei Orgânica local, bem como à Constituição Estadual e à Constituição Federal. Requereu a concessão de medida cautelar, nos termos do artigo 10, parágrafo 3º, da Lei Federal n.º 9.868/99, para suspender a eficácia da Lei n.º 3.081, de 08 de agosto de 2014, de Carlos Barbosa, a fim de sustar seus efeitos até solução definitiva da lide e, no mérito, a procedência da ação. Juntou documentos (fls. 02-345).
Intimado o autor para emendar a inicial (fls. 348-349), sobreveio o petitório das fls. 354-358.
Deferida a liminar postulada (fls. 361-367), inexistindo interposição de recurso contra tal decisão, nos termos da certidão da fl. 375.

A Câmara Municipal de Vereadores de Carlos Barbosa, notificada (fl. 374), manifestou-se pela improcedência da ação, argumentando que o Poder Legislativo Municipal de Carlos Barbosa, ao exercer seu poder de emenda, o fez em observância ao que lhe é autorizado pelo artigo 63 da Constituição Federal. Destacou, também, que as emendas legislativas apresentadas ao Projeto de Lei n.º 60/2014, de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, guardaram pertinência temática com relação à matéria originariamente abordada, bem como não importaram aumento de despesa à administração, ocorrendo diminuição de gastos com a remuneração de alguns cargos, cujos vencimentos foram objeto de alteração. Informou que exerceu suas funções legislativas e fiscalizadoras em consonância às disposições constitucionais, atuando de forma a melhor adequar o conteúdo da lei à realidade local. Esclareceu que significativo grupo de servidores públicos buscou, por meio de ofícios, reuniões e abaixo-assinados, a atuação do Poder Legislativo, a fim de obter modificações no texto legal impugnado. Asseverou que realizou pesquisa de dados e estudos comparativos das remunerações dos cargos e dos vencimentos correspondentes de diversos Municípios da região. Assinalou que os resultados obtidos revelaram considerável disparidade, à maior, nas remunerações pagas pelo Poder Executivo de Carlos Barbosa, especialmente para os cargos de Contador, Contabilista e Auditor Tributário. Gizou que tais circunstâncias motivaram o exercício de seu poder de emenda que, por sua vez, culminou na redução da remuneração dos cargos que haviam recebido os aumentos em índices mais elevados. Destacou que não houve descaracterização do Projeto de Lei originariamente encaminhado, ocorrendo tão somente sua adequação à realidade local e regional, não havendo qualquer alteração quanto a atribuições ou carga horária de servidores. Argumentou que as alterações trazidas ao texto legal acarretaram reajustes mais igualitários. Requereu a improcedência da ação (fls. 377-417).  Juntou documentos (fls. 418-459).
O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado (fl. 373, verso), pugnou pela manutenção, no ordenamento jurídico, do artigo 2º da Lei n.º 3.886/14 do Município de Santo Ângelo, com lastro na presunção de sua constitucionalidade (fl. 462).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.
É o breve relatório.
2. Já de início, considerando o teor da manifestação do Procurador-Geral do Estado juntada na fl. 462, que faz referência expressa à norma diversa da questionada na exordial, requer-se a abertura de nova vista ao Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, a fim de que, na qualidade de curador especial dos atos normativos infraconstitucionais, se manifeste acerca da manutenção, no ordenamento jurídico, da Lei Municipal n.º 3.081, de 08 de agosto de 2014, de Carlos Barbosa.
3. A Lei Municipal n.º 3.081, de 08 de agosto de 2014, de Carlos Barbosa, ora impugnada, assim está redigida:

LEI Nº 3.081, DE 08 DE AGOSTO DE 2014.
ALTERA PADRÕES DE VENCIMENTO, RECLASSIFICA TODAS AS CATEGORIASFUNCIONAIS DO QUADRO GERAL DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, ALTERA COEFICIENTES PARA O CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE PROFESSOR, ALTERA DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DE CATEGORIAS FUNCIONAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º Altera inciso I do artigo 25 da Lei Municipal n.º 625, de 26 de junho de 1990, conforme segue:

I - Dos Cargos de Provimento Efetivo:
QUADRO DE VENCIMENTO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

	Grupo 1
	Classes

	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H

	G1.1
	1.158,00
	1.215,90
	1.276,70
	1.340,53
	1.407,56
	1.477,93
	1.551,83
	1.629,42

	G1.2
	1.311,00
	1.376,55
	1.445,38
	1.517,65
	1.593,53
	1.673,21
	1.756,87
	1.844,71

	G1.3
	1.543,00
	1.620,15
	1.701,16
	1.786,22
	1.875,53
	1.969,30
	2.067,77
	2.171,16

	G1.4
	1.812,00
	1.902,60
	1.997,73
	2.097,62
	2.202,50
	2.313,62
	2.428,25
	2.549,67

	G1.5
	2.067,00
	2.170,35
	2.278,87
	2.392,81
	2.512,45
	2.638,07
	2.769,98
	2.908,48


	Grupo 2
	Classes

	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H

	G2.1
	2.328,00
	2.444,40
	2.566,62
	2.694,95
	2.829,70
	2.917,18
	3.119,74
	3.275,73

	G2.2
	2.520,00
	2.646,00
	2.778,30
	2.917,22
	3.063,08
	3.216,23
	3.377,04
	3.545,89

	G2.3
	2.707,00
	2.842,35
	2.984,47
	3.133,69
	3.290,38
	3.454,89
	3.627,64
	3.809,02

	G2.4
	2.954,00
	3.101,70
	3.256,79
	3.419,62
	3.590,61
	3.770,14
	3.958,64
	4.156,57

	G2.5
	3.300,00
	3.465,00
	3.638,25
	3.820,16
	4.011,17
	4.211,73
	4.422,32
	4.643,43


	Grupo 3
	Classes

	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H

	G3.1
	3.600,00
	3.780,00
	3.969,00
	4.167,45
	4.375,82
	4.594,61
	4.824,34
	5.065,56

	G3.2
	4.114,00
	4.319,70
	4.535,69
	4.762,47
	5.000,59
	5.250,62
	5.513,15
	5.788,81

	G3.3
	4.998,00
	5.247,90
	5.510,30
	5.785,81
	6.075,10
	6.378,86
	6.697,80
	7.032,69

	G3.4
	6.346,00
	6.663,30
	6.996,47
	7.346,29
	7.713,60
	8.099,28
	8.504,25
	8.929,46


	Grupo 4
	Classes

	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H

	G4.1
	9.000,00
	9.450,00
	9.922,50
	10.418,63
	10.939,56
	11.486,53
	12.060,86
	12.663,90

	G4.2
	9.895,00
	10.389,75
	10.909,24
	11.454,70
	12.027,43
	12.628,81
	13.260,25
	13.923,26

	G4.3
	12.546,00
	13.192,20
	13.851,81
	14.544,40
	15.271,62
	16.035,20
	16.836,96
	17.678,81


Art. 2º Reclassifica os padrões de vencimento de todas as categorias funcionais de cargo de provimento efetivo constantes nos quadros dos artigos 3º e 27, em como altera a redação do padrão de vencimento das categorias funcionais constantes no Anexo I, ambos da Lei Municipal nº 685, de 26 de junho de 1990, conforme Anexo I desta Lei.

Parágrafo Único - A reclassificação das categorias funcionais dos cargos de provimento efetivo entra em vigor da seguinte forma:

I - Para as categorias funcionais dos cargos de provimento efetivo de Agente Comunitário de Saúde, Agente de Campo, Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Farmácia, Auxiliar Geral, Auxiliar de Topógrafo, Borracheiro, Monitor de Posto de Saúde, Monitor Geral, Monitora de Creche, Motorista, Operador de Martelete, Operário, Secretário de Escola, Servente, Técnico em Enfermagem, Telefonista, Vigilante e Zelador de Estradas, no dia primeiro de novembro do ano de 2014.

II - Para as categorias funcionais dos cargos de provimento efetivo de Agente Administrativo e Recepcionista, para o padrão de vencimento:

a) G2.1 no dia primeiro de novembro do ano de 2014.

III - Para as categorias funcionais dos cargos de provimento efetivo de Administrador de Rede e Sistema, Agente de Controle Interno, Agente Fiscal, Almoxarife, Arquiteto, Assistente de Planejamento, Assistente Social, Auditor Tributário (Técnico Superior em Tributação), Auxiliar de Tributação, Bibliotecário, Contabilista, Contador, Cirurgião Dentista, Eletricista, Enfermeiro, Engenheiro Civil (40 horas), Farmacêutico, Fiscal Sanitarista e de Meio Ambiente, Fisioterapeuta, Mecânico, Médico, Médico Ginecologista e Obstetra, Médico Pediatra (20 e 40 horas), Médico Psiquiatra, Médico Veterinário, Nutricionista, Operador de Máquinas, Procurador, Psicólogo, Técnico Agrícola, Técnico em Informática, Tecnólogo em Construção Civil, Tesoureiro, Topógrafo e Turismólogo, no dia primeiro de abril do ano de 2015.

Art. 3º Reclassifica o padrão de vencimento do cargo de Mecânico, do quadro especial em extinção de que trata o artigo 241 da Lei Municipal nº 682, de 05 de junho de 1990, conforme Anexo I desta Lei, passando a vigorar a partir do dia primeiro de abril do ano de 2015.

Art. 4º O atual Quadro de Vencimento constante no inciso I do artigo 25 da Lei 685, de 26 de junho de 1990, deixa de viger parcialmente conforme forem sendo implementadas as reclassificações previstas nos incisos do artigo 2º e no artigo 3º desta Lei, cessando a sua vigência total em 31 de março de 2015, com exceção do padrão de vencimento 08, Classe A, que permanece em vigor apenas para fins de incidência do adicional pago a título de atividade insalubre até alteração da legislação pertinente à matéria.
Art. 5º Altera, no Anexo I da Lei Municipal nº 685, de 26 de junho de 1990, as atribuições das categorias funcionais dos cargos de provimento efetivo de Agente Administrativo, Contabilista e Contador, conforme segue no Anexo II desta Lei.
Art. 6º Altera, no artigo 3º da Lei Municipal nº 685, de 26 de junho de 1990, a denominação da categoria funcional do cargo de provimento efetivo de Técnico Superior em Tributação para Auditor Tributário, bem como altera a denominação e as atribuições desta categoria funcional no Anexo I da mesma Lei, conforme segue no Anexo II desta Lei.

Art. 7º Fica estabelecido o prazo de um (01) ano, a contar da vigência desta Lei, para revisão e alteração das atribuições das demais categorias funcionais de cargos de provimento efetivo que se fizerem necessárias, constantes no Anexo I da Lei Municipal nº 685, de 26 de junho de 1990.
Art. 8º Altera os coeficientes do cargo de provimento efetivo de professor, estabelecidos nas Tabelas I e II dos artigos 28 e 29, respectivamente, da Lei Municipal nº 2.133, de 23 de janeiro de 2008, com vigência conforme incisos e coeficientes abaixo:

I - Vigência de 1º de novembro de 2014 a 31 de março de 2015:
20 horas semanais:
	Nível
	Classe A (5%)
	Classe B (5%)
	Classe C (5%)
	Classe D (5%)
	Classe E (5%)
	Classe F(5%)
	Classe G(5%)

	Nível 1
	1,096007
	1,150807
	1,208348
	1,268765
	1,332203
	1,398814
	1,468754

	Nível 2
	1,516007
	1,591807
	1,671398
	1,754968
	1,842716
	1,934852
	2,031594

	Nível 3
	1,621807
	1,702897
	1,788042
	1,877444
	1,971317
	2,069882
	2,173377

	Nível 4
	1,735307
	1,913176
	1,913176
	2,008835
	2,109277
	2,214740
	2,325477


25 horas semanais:
	Nível
	Classe A (5%)
	Classe B (5%)
	Classe C (5%)
	Classe D (5%)
	Classe E (5%)
	Classe F(5%)
	Classe G(5%)

	Nível 1
	1,358507
	1,426432
	1,497754
	1,572642
	1,651274
	1,733837
	1,820529

	Nível 2
	1,883507
	1,977682
	2,076567
	2,180395
	2,289415
	2,403885
	2,524080

	Nível 3
	2,015807
	2,116597
	2,222427
	2,333549
	2,450226
	2,572737
	2,701374

	Nível 4
	2,157607
	2,265487
	2,378762
	2,497700
	2,622585
	2,753714
	2,891400


II - Vigência a partir de 1º de abril de 2015:
20 horas semanais:

	Nível
	Classe A (5%)
	Classe B (5%)
	Classe C (5%)
	Classe D (5%)
	Classe E (5%)
	Classe F(5%)
	Classe G(5%)

	Nível 1
	1,142014
	1,199115
	1,259071
	1,322024
	1,388125
	1,457532
	1,530408

	Nível 2
	1,562014
	1,640115
	1,722121
	1,808227
	1,898638
	1,993570
	2,093248

	Nível 3
	1,667814
	1,751205
	1,838765
	1,930703
	2,027238
	2,128600
	2,235030

	Nível 4
	1,781314
	1,870380
	1,963899
	2,062094
	2,165198
	2,273458
	2,387131


25 horas semanais:
	Nível
	Classe A (5%)
	Classe B (5%)
	Classe C (5%)
	Classe D (5%)
	Classe E (5%)
	Classe F(5%)
	Classe G(5%)

	Nível 1
	1,404514
	1,474740
	1,548477
	1,625901
	1,707196
	1,792555
	1,882183

	Nível 2
	1,929514
	2,025990
	2,127289
	2,233654
	2,345336
	2,462603
	2,585733

	Nível 3
	2,061814
	2,164905
	2,273150
	2,386808
	2,506148
	2,631455
	2,763028

	Nível 4
	2,203614
	2,313795
	2,429485
	2,550959
	2,678507
	2,812432
	2,953054


Art. 9º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
(...).
4. Com efeito, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “a”, da Constituição Estadual
, aplicável, aos Municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre o aumento de remuneração dos servidores públicos.

Trata-se de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essa matéria.

A reserva de iniciativa, todavia, transposta, no caso em análise, ao Prefeito Municipal, que a exerceu plenamente, não impede que o Poder Legislativo, durante a tramitação do projeto, ofereça emendas, visando a aprimorar o texto legal que daí emergirá, desde que observada a temática regulada e, ainda, não implique aumento de despesa, o que afrontaria o preceituado pelo artigo 61, inciso I, da Carta da Província
.
Ademais, nos termos das informações prestadas pela Câmara Municipal de Vereadores de Carlos Barbosa, tem-se:

“(...) em que pese a lei trazer algumas alterações nas funções das categorias que receberam os maiores reajustes
, o texto legal vem na forma de reclassificação quando em verdade, melhor condiz com reajuste. Sopesa tal argumento o fato de que conforme se verifica do texto legal e da Justificativa que acompanhou o então projeto, consta “Destacamos a proposta de alteração das atribuições de algumas categorias funcionais já neste momento, no caso a dos cargos que integram a administração fazendária e tributária e do cargo de agente administrativo”. As atribuições das demais categorias permaneceram inalteradas, o que desconfigura a tese de reclassificação. De qualquer sorte, em que pese tal consideração, importante, ainda, referir que a Câmara de Vereadores não desconsiderou esta suposta “reclassificação” quando apresentou as emendas, ao passo que os reajustes não foram dizimados, mas sim reduzidos.
A requerente alega que pautou os reajustes propostos em estudos e análises, porém, os mesmos não foram trazidos a conhecimento, seja deste E. Tribunal, seja da Câmara de Vereadores, quando da proposta da lei, seja do sindicato representante da categoria dos servidores públicos municipais de Carlos Barbosa. Situação que levou a manifestação de algumas categorias, resultando em ofícios e manifestações direcionadas à Câmara de Vereadores, subscritas por servidores do Poder Executivo. Manifestaram-se, ao total, cento e oitenta e sete (187) servidores ativos de um total de mais ou menos trezentos e noventa (390) servidores efetivos, o que representa 47,95% dos servidores públicos municipais.
Não bastasse os ofícios firmados pelos servidores públicos municipais, a Casa Legislativa recebeu, em mais de uma ocasião, representantes de cada categoria. Nestas reuniões, embora não tenha havido registro por ata, foram relacionados os prós e os contras da revisão proposta pelo Poder Executivo. E a discussão, inevitavelmente, não se limitou ao percentual de reajuste aplicado aos vencimentos de cada categoria, mas na diferença monstruosa proposta para apenas algumas poucas categorias funcionais em relação a grande maioria. Simplesmente não há como justificar a duplicação de vencimentos para alguns poucos.
Diante da significativa manifestação e da conjuntura dos fatos, não poderia a Câmara de Vereadores silenciar-se, ainda mais diante das prerrogativas/funções constitucionais que lhe são garantidas/atribuídas, repita-se, legislativa e fiscalizadora.
Iniciou-se, com isto, a realização de estudo pela Câmara de Vereadores, ponderando-se as atribuições dos cargos e dos vencimentos correspondentes. Análise que, diga-se de passagem, não pode ser considerada como invasiva ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes.
Evidente que o Poder Executivo, na pessoa do Prefeito, possui condições e atribuição de definir padrões de vencimentos a seus servidores, porém tal prerrogativa deve respeitar aos mandamentos constitucionais e legais. E a análise desta condição, obviamente, cabe ao Poder Legislativo, caso contrário, não haveria o porquê da necessidade de autorização legislativa para definição de vencimentos e atribuições às diversas categorias funcionais do quadro de servidores públicos de todas as esferas de governo.

(...)

Constituído o impasse relativo aos reajustes astronômicos que beneficiaram poucas categorias, se buscou parâmetro em municípios com estrutura econômica semelhante àquela do Município de Carlos Barbosa. Contatados os Municípios de Veranópolis, Nova Prata, Guaporé, Estrela, Encantado, Garibaldi, Casca, Flores da Cunha, Marau, Bento Gonçalves, São Marcos, Feliz, São Sebastião do Caí e Farroupilha, se verificou que havia desmesurada diferença entre a proposta do requerente e valores pagos na região, com o que não pode silenciar a requerida.
(...)
Reitera-se que houve apenas uma redução do reajuste proposto a algumas categorias, e, repisa-se, houve apenas redução: de forma alguma tais categorias deixaram de ter o reajuste, apenas o tiveram em percentual menor do que aquele inicialmente proposto pelo requerente. (...).

Nesse cenário, calha destacar, por meio da tabela adiante disposta, os valores correspondentes às remunerações dos cargos de Agente Administrativo, Auxiliar Tributário, Contador, Recepcionista, Tecnólogo em Construção Civil, Auxiliar de Tributação e Contabilista, todos do Poder Executivo Municipal de Carlos Barbosa, os quais sofreram alterações subsequentes, tanto por meio do Projeto de Lei n.º 60/2014, originário do Chefe do Poder Executivo, quanto pelas emendas legislativas que culminaram na edição da Lei Municipal n.º 3.081/2014 de Carlos Barbosa.

	Categoria Funcional
	Valor anterior às alterações
	Valores do Projeto de Lei n.º 60/2014
	Valores da
Lei n.º 3.081/2014

(após emendas legislativas)

	Agente Administrativo
	1.866,85
	2.520,00
	2.328,00

	Auditor Tributário
	4.897,02
	9.000,00
	6.346,00

	Contador
	4.897,02
	9.895,00 
9.000,00
	6.346,00

	Recepcionista
	1.866,85
	2.520,00
	2.328,00

	Contabilista
	5.370,87
	9.895,00
	6.346,00

	Tecnólogo em Construção Civil
	4.013,27
	4.998,00
	4.114,00

	Auxiliar de Tributação
	2.606,55
	2.954,00
	2.707,00


Tais dados, aliados ao contexto regional das remunerações pagas, no âmbito de Municípios próximos, para cargos idênticos ou similares aos apontados, nos termos da documentação juntada (fls. 422-428), bem como o registro de diversas manifestações provenientes de número considerável de servidores públicos municipais de Carlos Barbosa (fls. 436-448), legitimaram e justificaram, modo pleno, a atuação do Poder Legislativo local.
Ademais, vale asseverar que o Pretório Excelso considera que, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto, valendo trazer à colação os seguintes precedentes:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. LEI ESTADUAL 13644/2000, ARTIGO 51, §§ 1º E 2º. OFENSA AOS ARTIGOS 22, XXV, E 236 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EMENDA PARLAMENTAR. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ACUMULAÇÃO DE ATIVIDADE CARTORIAL DE NOTAS E DE REGISTRO. INVASÃO DE COMPETÊNCIA. NORMA DE NATUREZA SECUNDÁRIA. CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 1. A Constituição Federal veda ao Poder Legislativo apenas a prerrogativa da formalização de emendas a projeto originário de Tribunal de Justiça, se delas resultar aumento de despesa pública, observada ainda a pertinência temática, a harmonia e a simetria à proposta inicial. 2. Lei pertinente à organização judiciária do Estado e destinada a preencher as necessidades de pequenas comarcas, incapazes de suportar o ônus de mais de uma serventia extrajudicial. Norma editada segundo os limites da competência do Estado-membro. Legitimidade. 3. Acumulação de atribuições cartorárias de notas e de registro. Harmonia entre a lei estadual e a Lei Federal 8935/94, que apenas excepcionalmente admite a possibilidade de acumulação de serviços. Norma de natureza secundária. Controle concentrado de constitucionalidade. Exame. Impossibilidade. Ação conhecida em parte e, nesta parte, julgada improcedente. (STF, ADI 2350, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2004) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 51 DA LEI 15.301, DE 10 DE AGOSTO DE 2004, DO ESTADO DE MINAS GERAIS. APLICAÇÃO IMEDIATA DE SUSPENSÃO PREVENTIVA A SERVIDOR DA POLÍCIA CIVIL, ASSIM QUE RECEBIDA DENÚNCIA PELA PRÁTICA DE DETERMINADOS CRIMES. VIOLAÇÃO ÀS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA (INCISOS LIV E LV DO ART. 5º DA CF). 1. A Associação dos Delegados de Polícia do Brasil tem legitimidade para a propositura da ação direta, pois constitui entidade de classe de âmbito nacional, congregadora de “todos os delegados de polícia de carreira do país, para defesa de suas prerrogativas, direitos e interesses” (inciso IX do art. 103 da Constituição Federal). Presença do requisito da pertinência temática entre as finalidades da agremiação e o objeto da causa. 2. As regras da Lei 5.406/1969 e do art. 51 da Lei 15.301/2004, ambas do Estado de Minas Gerais, não integram um único sistema normativo ou um mesmo núcleo deôntico. Daí não ser inócua a declaração de inconstitucionalidade do art. 51 da Lei 15.301/2004. Preliminar de inépcia da inicial afastada. 3. O Poder Legislativo detém a competência de emendar todo e qualquer projeto de lei, ainda que fruto da iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo (art. 48 da CF). Tal competência do Poder Legislativo conhece, porém, duas limitações: a) a impossibilidade de o Parlamento veicular matéria estranha à versada no projeto de lei (requisito de pertinência temática); b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa do Executivo, ressalvado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da CF). Hipóteses que não se fazem presentes no caso dos autos. Vício de inconstitucionalidade formal inexistente. 4. A suspensão preventiva dos membros da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais está a se revelar como conseqüência automática do recebimento da denúncia pelo Poder Judiciário. Automaticidade que viola as garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa (incisos LIV e LV do art. 5º). Existência de outra lei estadual que adota idêntica medida cautelar administrativa, admitindo a suspensão, pelo prazo máximo de noventa dias, no curso de um processo administrativo específico, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 5. Ação direta que se julga procedente. (STF, ADI 3288, Relator Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 13/10/2010) 
Ainda, sobre o tema, Hely Lopes Meirelles
 afirma que o poder de emenda, por parte dos parlamentares, é possível desde que não acarrete aumento de despesa, in litteris:
A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-se a circunscrever (não a anular) a discussão e votação do projeto às matérias propostas pelo Executivo. Nessa conformidade, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento da despesa prevista, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matérias orçamentárias. Todavia, mister se faz que tais emendas indiquem os recursos necessários à ampliação da despesa, admitindo-se, apenas os recursos provenientes de anulação de despesa, excluídas as relativas às dotações para pessoal e seus encargos e aos serviços das dívidas. Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria. Por outro lado, conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do Executivo.

Nesse sentido, releva registrar como precedente o julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.050-MC, realizado pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal em 21/09/94, Relator o eminente Ministro Celso Mello, decisão de cuja ementa se extrai:
O poder de emendar projetos de lei, que reveste de natureza eminentemente constitucional, qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385 – RTJ 37/113 – RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. Celso de Mello), desde que, respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República, as emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política. 

Também esse Tribunal de Justiça já sufraga a tese de que, mesmo nos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Poder Legislativo não pode ser transformado em mero homologador dos projetos de lei encaminhados, conquanto não avance para além dos limites constitucionalmente fixados.

Nesse passo, são os julgados a seguir compilados:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRELIMINAR. A legitimidade ativa para ação direta de inconstitucionalidade é do Prefeito Municipal e não do Município. Contudo, merece ser retificado o polo ativo, porquanto há apenas erro formal na redação da petição inicial, já que foi o Prefeito quem outorgou poderes específicos para propor a demanda. Preliminar rejeitada. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. EMENDA SUPRESSIVA E MODIFICATIVA DO LEGISLATIVO. VÍCIO FORMAL NÃO CARACTERIZADO. Mostra-se possível a edição de emenda supressiva pelo legislativo em projeto de lei de iniciativa do executivo quando não acarreta aumento de despesa ou desvio da matéria tratada no projeto de lei encaminhado. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048857825, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 10/12/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 2.476/2008 DO MUNICÍPIO DE SERAFINA CORREA, QUE DISPOE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS. ART. 49-A, §1º. EMENDA MODIFICATIVA DO PODER LEGISLATIVO, ESTABELECENDO TERMO A PARTIR DO QUAL OS PROPRIETÁRIOS DOS PARCELAMENTOS GOZARÃO DO BENEFÍCIO FISCAL, CONSISTENTE NO ABATIMENTO DO IPTU. MATÉRIA DE INICIATIVA CONCORRENTE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. DIMINUIÇÃO DE RECEITA QUE NÃO EQUIVALE A AUMENTO DE DESPESA. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. PRECEDENTES DO STF E TJRS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÃNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024789422, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 10/11/2008)
Nessa trilha, é imperativo reconhecer que a inovação normativa trazida pela Câmara Municipal de Carlos Barbosa no Projeto de Lei n.º 60/2014, do Chefe do Poder Executivo Municipal de Carlos Barbosa, é fruto do exercício de sua função legislativa e fiscalizadora e não desbordou dos limites constitucionais.

Note-se que as emendas legislativas que culminaram no texto final da Lei Municipal n.º 3.081, de 08 de agosto de 2014, de Carlos Barbosa, guardaram pertinência temática com relação à matéria abordada no Projeto de Lei originário, não acarretando aumento de despesa para a Administração Municipal ou, ainda, malferimento às normas constitucionais que dispõem acerca da iniciativa legislativa, previstas no artigo 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, da Carta Estadual, ao mesmo tempo em que foi integralmente preservado o princípio da independência e harmonia entre os Poderes Executivo e Legislativo.
Por tais razões, a ação merece ser julgada improcedente.

5. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer a abertura de nova vista ao Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul para os fins expressos no parágrafo 4º do artigo 95 da Constituição Estadual, tendo em vista o teor do documento juntado na fl. 462 e, no mérito, manifesta-se pela improcedência da ação, na esteira da argumentação expendida.

Porto Alegre, 25 de fevereiro de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

CF/KMS
� Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:


II - disponham sobre:


a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;





� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.





� Art. 61 - Não será admitido aumento na despesa prevista:





I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/prop/Legislacao/Constituicao/Constituicao.htm" \l "A152" �art. 152��;





�Agente Administrativo, Auxiliar Tributário, Contador, Recepcionista, Tecnólogo em Construção Civil, Auxiliar de Tributação e Contabilista.


� Por mensagem retificativa.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 10ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 564/5.
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